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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de abril de 2007.

OEP/213/2007/orm

Assunto: Veto total Autógrafo de Lei Complementar nº 49/2007

Senhor Presidente

Servimos do presente para comunicar Vossa Excelência que VETAMOS TOTALMENTE o Autógrafo de Lei acima, pelas razões a seguir:

Está em vigor a Lei Complementar nº 43, de 05 de setembro de 2006, que instituiu o Plano Diretor do Município de Bebedouro, que estabelece em seus artigos 50, 51 e 52, classificações dos estabelecimentos comerciais de prestações de serviços, categorias de usos, bem como estipula as respectivas listagens dos usos conforme disposto no anexo 01, quadros 01A, 01B e 02  da referida Lei Complementar.

Conforme anexo 01 do Plano Diretor (zoneamento) consta que,  comércio como bares e estabelecimentos similares, estão devidamente classificados como C1.4 para estabelecimentos menores de 100m² e C2.2, para estabelecimentos com mais de 100m², sendo certo que não há qualquer impedimento para suas instalações nas proximidades de estabelecimentos de ensinos, hospitais, etc.

É necessário ainda expor, que qualquer mudança do Plano Diretor, deve ser atendido seu artigo 205, inciso III, bem como observar os dispostos da Lei Orgânica (art. 186 e seguintes), que disciplina sobre a obrigatoriedade do Plano Diretor definir as diretrizes para cada zona da cidade.

Portanto, diante do acima alegado, conclui que o presente Autógrafo está incompatível com o Plano Diretor Municipal e com a Lei Orgânica, posto que deveria ser proposta alteração à Lei Complementar 43, especificamente no anexo 01, quadros 01A, 01B e 02 , referente ao uso e ocupação do solo ouvindo o Conselho Municipal de Política Urbana, nos termos do art. 205 do Plano Diretor.

É evidente que o presente Autógrafo altera dispositivos do Plano Diretor, uma vez que modifica claramente o anexo I  e quadros  01A, 01B e 02 ,  do uso e ocupação do solo


Diante do Plano Diretor em vigor, temos a inconstitucionalidade do presente Autógrafo de Lei atacado com vício formal que revela desrespeito às Leis Municipais, uma vez que deveria contemplar a alteração do referido Plano, de acordo com o rito imposto pelo mesmo. 
Atenciosamente.

Helio de Almeida Bastos

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Edson Antonio Pereira
DD. Presidente da Câmara Municipal
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